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EDITAL  
 
01.00 - PREÂMBULO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS  
 

O Fundo Municipal de Educação do Condado, por ordem de sua Gestora, nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e respectivas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10h00 do 
dia 09 de dezembro de 2020, na sala de licitação, localizada na Praça 11 de Novembro, nº. 88 – 
Centro, nesta cidade, perante a Sra. Pregoeira, serão recebidos e iniciada a abertura dos envelopes, 
referente  

 
à proposta de preços e aos documentos de habilitação, a partir da referida data e horário, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “menor preço”, Global, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

   
 
OBSERVAÇÕES:  

 Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subseqüente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

 A sessão poderá ser suspensa para continuação posterior da fase de lances, caso não se 
alcance esta  etapa para todos os itens.  

 
02.00 - OBJETO 

 
02.01 - Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços, com validade de 12 (doze ) meses 

para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de tecnologia 
educacional inclusiva, composta de mesa interativa com tela sensível ao toque  (touchscreen), digital, 
multidisciplinar, com ecossistema de atividades digitais, em conformidade com a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e as Diretrizes Municipais Curriculares da Educação Básica, visando a 
utilização como recurso didático-pedagógico para os estudantes com deficiências e público em geral do 
infantil da Rede Municipal de Ensino, mediante solicitação para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme Termo de Referência constante no Anexo V deste Edital. 

  
02.02 - O objeto desta licitação deverá ser entregue pela licitante vencedora, por sua conta, 

risco e expensas, no Fundo Municipal de Educação do Condado, situado à Avenida 15 de Novembro, 
nº 309, Centro, Condado-PE. 

 
03.00 - PRAZOS 

 
03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura 
deste certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 
administrativo até sua ulterior decisão. 

 
03.02 - O prazo para execução do objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contado a 

partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.  
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03.03 - A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, o que 

deverá fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da 
convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei nº 8.666/93 
e demais normas legais pertinentes. 

 
 
03.04 - O prazo para entrega do objeto licitado será de até 48 (quarenta e oito) horas, 

contadas do pedido efetuado pelo solicitante, através de Nota de Empenho. 
 

03.04.01 - A Contratada ficará obrigada a trocar o que vier a ser rejeitado por não 
atender à especificação anexa a este Edital e/ou apresentar defeito de fabricação, sem 
que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções 
previstas na legislação vigente. O prazo para entrega será de até 24 (vinte e quatro) 
horas, contado do recebimento da solicitação de troca. 

 
04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 

  
04.01 - Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação são oriundos 

das seguintes dotações orçamentárias: 
 
03.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

12.361.1205.1064.0000 – Aquisição de Equipamentos para as Escolas. 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

1 – Recursos do Exercício Corrente 

00 – Recursos Ordinários 

0010.001 – Recursos Próprios do Município  

 
05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 

 
05.01 - Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 

 
05.01.01 - Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo I); 
 
05.01.02 – Minuta de Contrato (Anexo II)  
 
05.01.03 - Modelo da Proposta de Preços (Anexo III); 
 
05.01.04 - Modelo de Credenciamento (Anexo IV); 
 
05.01.05 - Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação 
(Anexo V); 
 
05.01.06 – Termo de referência (Anexo VI);  
 
05.01.07 - Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo VII);  
 
05.01.08 – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo VIII); 
 
05.01.09 - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo IX). 
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06.00 - PARTICIPAÇÃO  

 
06.01 - Somente poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes neste 
Edital e nos seus Anexos. 

 
06.02 - Não poderão participar deste Pregão: 

 
06.02.01 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Fundo Municipal de Educação de Condado;  
 
06.02.02 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
 

06.03 - Os envelopes da Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação devem conter, 
além do nome ou timbre da licitante, os seguintes sobrescritos em suas partes exteriores:  

 
A) “PROPOSTA DE PREÇOS DA (nome da empresa)” 
Envelope nº 01 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 
 
B) “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA (nome da empresa)” 
Envelope nº 02 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
07.00 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

07.01 – Em se tratando de microempresa – ME e empresas de pequeno porte – EPP, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para que possa gozar dos 
benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, no ato da entrega dos envelopes 
lacrados, apresentar declaração, conforme Anexo VII deste Edital, esta deverá estar fora dos 
mesmos. 

 
07. 02 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão 
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se referem à preferência nas aquisições de 
bens e serviços pelos Poderes Públicos, observados as seguintes regras: 

 
07.02.01 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
07.02.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias corridos, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
07.02.03 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43 
da Lei Complementar n.º 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  
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sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 
07.02.04 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 
43, não se aplica aos documentos relativos a habilitação jurídica. 
 
07.02.05 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
07.02.06 - Nesta modalidade (Pregão Presencial), o intervalo percentual estabelecido 
no § 1° do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06 será de até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 
 
07.02.07 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -
se- á da seguinte forma: 

 
07.02.07.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 

 
07.02.08 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e 2º 
do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
 
07.02.09 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 
2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
07.02.10 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da 
Lei Complementar n.º 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame.  
 
07.02.11 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

 
08.00 - CREDENCIAMENTO 
  

08.01 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Pregoeira, no dia, hora e 
local referidos no preâmbulo deste Edital, munida obrigatoriamente, com os seguintes documentos:  

 
08.01.01 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se 
de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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08.01.02 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração, público ou 
particular, do qual constem poderes específicos para firmar declaração de pleno 
atendimento aos requisitos da habilitação, formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame. A procuração deve vir acompanhada do correspondente 
documento, dentre os indicados no subitem 08.01.01 deste Edital, que comprove os 
poderes do outorgante para o outorgado. 
 

08.02 - Os documentos referidos nos subitens 08.01.01 e 08.01.02 devem ser entregues em 
separado dos envelopes de nº 01 e 02, acompanhados do documento de Credenciamento, 
conforme modelo constante no Anexo III deste Edital. 

 
08.02.01 – O Termo de Credenciamento poderá ser elaborado pela licitante na sessão 
pública do Pregão. 

 
08.03 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha foto. 
 

08.04 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
 
08.05 - Em se tratando de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para que possa gozar dos 
benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, no momento do 
Credenciamento, acrescentar declaração, conforme Anexo VII deste Edital. 

 
08.06 - As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum 

dos documentos referidos no subitem 08.01 deste Edital, não poderão ofertar lances, manifestar 
intenção de interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame, sendo considerada 
como única oferta dessas empresas a contida nos respectivos envelopes de n.º 01. 

 
08.07 - Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, 

ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por tabelião de notas ou ainda por 
publicação em órgão de imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade. 

 
08.07.01 - Será facultada a possibilidade de autenticação de cópias dos documentos 
pela Pregoeira ou por membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL, a partir 
dos originais, até no dia da sessão pública de abertura do Pregão. 

 
09.00 - DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 
 

09.01 - A licitante deverá apresentar Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação, devendo ser lavrada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante, no caso de pessoa 
jurídica, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo IV deste Edital. A referida Declaração 
deverá ser apresentada fora dos envelopes de “Proposta de Preços” e de “Documentos de Habilitação”. 

 
 09.02 - As microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP deverão fazer 

constar na Declaração prevista no subitem anterior, a restrição da documentação exigida no 
subitem 13.04 (Regularidade Fiscal), se houver. 

 
10.00 - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 
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10.01 - No dia, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento das interessadas em participar do 
certame. 

 
10.02 - Após a Pregoeira declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum 

outro será aceito, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
proposta apresentada ou à documentação. 
 

10.03 - Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se perante a 
Pregoeira, comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 
demais atos relativos a este Pregão. 

 
10.03.01 - Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante 
legal da licitante devidamente credenciado. 

 
10.04 - No mesmo ato, a Pregoeira receberá os envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentação de Habilitação”, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes 
“Proposta de Preços” e aos seguintes procedimentos: 

 
10.04.01 - Rubrica, conferência, análise e classificação das propostas em confronto 
com o objeto e exigências deste Edital; 
 
10.04.02 - Seleção da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) em relação a de menor 
preço; ou   
 
10.04.03 - Seleção das melhores propostas, até o máximo de três, quaisquer que 
sejam os preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas 
de preços nas condições definidas no subitem anterior; 
 
10.04.04 - Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de 
lances verbais; 
 
10.04.05 - Início da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 
formulados de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes; 
 
10.04.06 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio 
para definição da seqüência de lances, com a participação de todas as licitantes;  
 
10.04.07 - Uma vez iniciada a abertura do envelope “Proposta de Preços”, não serão 
permitidas quaisquer retificações na proposta escrita.  
 

10.05 - Classificadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, a Pregoeira 
convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, 
a partir da licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem decrescente de 
preços ofertados. 
 

10.05.01 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito 
de participação da fase de lances verbais. 
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10.05.02 - Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 

10.06 - A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pela 
Pregoeira, ficará excluída dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado para efeito de 
ordenação das propostas.  
 

10.07 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todas as participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 

 
10.08 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas das licitantes que 

efetuarem lances ou não, na ordem crescente dos valores. 
 
10.09 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço.   
 
10.10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação de seu autor, de acordo com o previsto no subitem 12.07 deste Edital.  
 
10.11 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 

“Documentação de Habilitação”, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 
com irregularidades, será inabilitada, não se admitindo complementação posterior à sessão.    

 
10.12 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentação de Habilitação” em um único momento, em face do exame da proposta/documentação 
com os requisitos do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem 
dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a 
continuação dar-se-á em uma nova sessão com ciência e anuência de todos os presentes interessados 
na contratação. 

 
10.12.01 - Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pela 
Pregoeira, pela equipe de apoio, pelos representantes solicitantes e pelos 
representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder da Pregoeira e sob 
sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos.  
 

10.13 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamação a respeito 
deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 
10.14 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, 

obrigatoriamente, pela Pregoeira, pela equipe de apoio, pelo representante do Fundo Municipal de 
Educação do Condado solicitante e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste 
Pregão.  

 
10.15 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes “Documentação 

de Habilitação”, não caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecido após o julgamento. 

 
10.16 - É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a  
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da 
proposta/documentação. 

 
10.16.01 - Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da  
diligência promovida. 
 

10.17 - A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas: 
 

10.17.01 - Se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso, 
devidamente registrada em Ata durante o transcurso da sessão do Pregão; ou  
 
10.17.02 - Após o deferimento ou indeferimento do recurso interposto e dado 
conhecimento do seu resultado.  
 

10.18 - A abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” será 
realizada sempre em sessão pública, devendo a Pregoeira elaborar a Ata circunstanciada da reunião, 
que deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio, pelo 
representante do Fundo Municipal de Educação do Condado solicitante e pelos representantes das 
licitantes presentes. 

 
10.19 - Da Ata relativa a este Pregão constarão os registros dos representantes credenciados 

das licitantes, das propostas escritas e dos lances verbais apresentados, da análise das propostas e 
dos documentos de habilitação, da manifestação da licitante de interpor recurso, sem prejuízo de 
outros porventura ocorridos. 

 
10.20 - Após concluída a licitação e assinado a Ata de Registro de Preços, os envelopes não 

abertos contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse da Pregoeira, à  disposição 
das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão destruídos. 
 
11.00 - PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 01 
 

11.01 - A(s) proposta(s) de preços deverá(ão) ser redigida(s) no idioma português, sem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, datilografada(s) ou impressa(s) em papel timbrado da 
licitante, preferencialmente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, por qualquer processo 
eletromecânico ou eletrônico, rubricada(s) em todas as folhas, devendo a última ser datada e assinada 
pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante ou procurador detentor de instrumento de mandato que 
lhe confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total para 
cada ITEM, e ainda:  
 

11.01.01 - O prazo de validade da proposta, conforme subitem 03.01 deste Edital; 
 
11.01.02 - O prazo de execução do objeto licitado, conforme subitem 03.02 deste 
Edital; 
 
11.01.03 - O prazo de entrega do objeto licitado, conforme subitem 03.04 deste 
Edital; 
 
11.01.04 - Indicação da(s) especificação(ões), unidade(s) e quantidade(s) do objeto 
licitado que deverá ser rigorosamente idênticas às constantes do Anexo V, devendo 
ainda, indicar a marca. 
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11.01.05 - O número deste Pregão, razão social da licitante, CNPJ, endereço, número 
para contato do telefone e do fax da licitante; 
 

11.02 - Os preços constantes na proposta devem conter até duas casas decimais após a 
vírgula.  

 
11.03 - Devem estar inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 
frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto.  

 
11.04 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
11.05 - Em caso de divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão sempre 

os primeiros, corrigindo-se os valores finais.  
 
11.06 - Qualquer cópia de documento que instrua a proposta, necessariamente terá que estar 

autenticada, na forma prevista no subitem 13.08 deste Edital. 
 

12.00 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
12.01 - Serão desclassificadas as propostas que , que após finalizada a fase de lances, 

ultrapassem os valores médios estimados unitários dos itens a serem contratados; 
 
12.02 - A(s) proposta(s) de preços será(ão) julgada(s) e classificada(s) obedecendo ao critério 

de “menor preço” ofertado por ITEM. 
 
12.03 - Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 

conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, devendo ser 
classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, aquelas que atenderem 
plenamente a esses requisitos. 

 
12.04 - Encerrada a análise das propostas apresentadas, em conformidade com as exigências 

contidas neste Edital, a Pregoeira classificará a licitante autora da proposta de menor preço por ITEM 
e todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em 
relação ao menor preço por ITEM ofertado, dispostos em ordem crescente, para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais.  

 
12.05 - A licitante oferecerá lance verbal sobre o preço por item.  

 
12.06 - Quando não forem identificadas, no mínimo, três propostas escritas, a partir do critério 

definido na condição anterior, a Pregoeira fará a classificação dos três menores preços sucessivos, 
dispostos em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes 
legais das licitantes participem da etapa de lances verbais. Havendo empate no terceiro valor, serão 
convocadas as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preço. 

 
12.07 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a 

classificação final dar-se-á pela ordem crescente dos preços. 
 

12.07.01 - Será considerada como mais vantajosa para o Fundo Municipal de 
Educação do Condado a oferta de menor preço unitário por item, proposto e aceito.  
 

 
 



 

  
 Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00Fone: (81) 3642 1031   

gabinete.pmc.pe@gmail.com   comunicacao@condado.pe.gov.br    www.condado.pe.gov.br 

 
12.08 - Aceita a proposta de menor preço por item será aberto o envelope “Documentação de 

Habilitação”, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 

 
12.09 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de 

menor preço unitário por item, no sentido de que seja obtido melhor preço:  
   

12.09.01 - Se não houver lances verbais e o menor preço por item estiver em 
desacordo com o estimado pelo Fundo Municipal de Educação Condado para o 
fornecimento; 
 
12.09.02 - Mesmo após encerrada a etapa competitiva, ordenadas e examinadas as 
ofertas, quanto ao objeto e valor ofertados, verificar a aceitabilidade da proposta 
classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço unitário por item; 
 
12.09.03 - Se não for aceita a proposta escrita de menor preço unitário por item; 
 
12.09.04 - Se a licitante detentora do menor preço unitário por item desatender às 
exigências habilitatórias. 
 
12.09.05 - Na ocorrência das situações previstas nos subitens 12.08.03 e 12.08.04 
deste Edital, será examinada a oferta seguinte e a sua aceitabilidade, procedida à 
habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste Edital; 
 
12.09.06 - Na hipótese do subitem anterior, a Pregoeira poderá negociar diretamente 
com a licitante para que seja obtido o melhor preço. 
 

12.10 - Verificado que a proposta de menor preço por item atende às exigências fixadas neste 
Edital, quanto à proposta de preços e à habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora. 

 
12.11 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será 

efetuado sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 
 
13.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n.° 02 
 

Para fins de habilitação a este Pregão, deverão as licitantes interessadas apresentar os 
seguintes documentos: 
 
13.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

13.01.01 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
13.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 
eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada, 
devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
13.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 
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13.01.04 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
13.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  
 

13.02.01 – Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, através de 
Atestado ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprovem ter o licitante fornecido a qualquer tempo, ou estar fornecendo satisfatoriamente 
com o objeto da licitação, comprovando a boa qualidade do fornecimento. . 

 
13.03 - Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
 

13.03.01 - Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

 
13.03.01.02 - As empresas deverão apresentar além da Certidão negativa de falência, 
de recuperação judicial e/ou extrajudicial, deverão também apresentar a “CERTIDÃO 
LICITAÇÃO” emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco através do site  
www.tjpe.jus.br, conforme Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 
Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

 
13.03.02 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 
Observações: serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
13.03.02.01 - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei 
das Sociedades Anônimas: 
 

 Publicados em Diário Oficial; ou  

 Publicados em jornal de grande circulação; ou 

 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede   
ou domicílio da licitante. 
 

13.03.02.02 - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 

 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 

 
13.03.02.03 - Lei nº 123, de 05 de dezembro de 2006 – 14 de dezembro de 2006 – Lei 
das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 
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 Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante. 

 
13.03.02.04 - Sociedade criada no exercício em curso: 
 

 Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
13.03.02.05 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 
 

1) Endividamento Total 
ET* = Exigível Total † Ativo Total  ≤ 1,00 

 
2) Índice de Liquidez Corrente 

 ILC = Ativo Circulante † Passivo Circulante  ≥ 1,00 
 

3) Índice de Liquidez Geral 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + 
Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

 
* Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo  

 
13.04 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

13.04.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  
 
13.04.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os 
Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada 
através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 
 
13.04.03 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 
13.04.04 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

  
13.04.05 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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13.05 - Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F.:  
 
13.05.01 - Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99).  
 
13.05.02 – Declaração da licitante sob as penas da Lei que até a data prevista para a sessão 
de abertura dos envelopes e julgamento inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 
obrigando-se a parte a declarar a superveniência deles. 
 
13.06 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em uma única via. 

 
13.07 - Todos os documentos exigidos no item 13.00 deverão constar no envelope de 

habilitação. 
 

13.08 - Os documentos exigidos para habilitação, salvo aqueles emitidos pela própria licitante, 
deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por 
Tabelião de Notas ou por publicação em órgão de imprensa oficial. Será facultada a possibilidade de 
autenticação de cópias de documentos pela Pregoeira ou pela Equipe de Apoio, a partir dos originais, 
até as 12h00 do dia útil anterior à data marcada para sessão pública de abertura do Pregão. As cópias 
reprográficas ficarão retidas no processo. 
 

13.08.01 - Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, os mesmos 
poderão ser apresentados em cópias, considerando que suas autenticidades ficarão 
condicionadas à verificação (consulta pela Pregoeira junto à Internet). 

 
13.09 - Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se houver 
previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do documento, 
devendo a licitante apresentar juntamente com a certidão/documento cópia da referida legislação ou 
dispositivo. 
 

13.10 - A falta de veracidade de quaisquer das informações prestadas pela licitante implicará 
no indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 
 

13.11 - Os documentos exigidos nos subitens 13.01 a 13.05 deste Edital deverão, quando for o 
caso, serem apresentados datilografados ou impressos por qualquer processo eletromecânico, 
eletrônico ou manuscrito (quando fornecido nesta forma), perfeitamente legíveis, sem conter borrões, 
rasuras ou emendas, devidamente datados e assinados, quando necessário, em conformidade com o 
subitem 13.08 deste Edital. 
 

13.12 - A Documentação para Habilitação (item 13.00 deste Edital) deverá ser apresentada, 
preferencialmente, autuada, numerada e na ordem indicada por este Edital. 
 

13.13 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital. 
 
14.00 - RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.01 – Declarada(s) a(s) vencedora(s), a licitante que desejar recorrer deverá manifestar 
imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias úteis para  



 

  
 Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00Fone: (81) 3642 1031   

gabinete.pmc.pe@gmail.com   comunicacao@condado.pe.gov.br    www.condado.pe.gov.br 

 
 
apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo da 
Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
14.02 - A falta de manifestação imediata e motivada da(s) licitante(s) na sessão, importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira à(s) 
vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 
14.03 - Interposto o recurso de forma regular, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão 

ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
 
14.04 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 
14.05 - Decididos os recursos porventura interpostos contra ato da Pregoeira, e constatada a 

regularidade do ato praticado, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) 
vencedora(s) e homologará o procedimento. 
 
15.00 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.01 - Este Edital e seus anexos farão partes integrantes da Ata de Registro de Preços a ser 
firmada entre o Fundo Municipal de Educação do Condado, e a(s) licitante(s) vencedora(s), no qual 
ficará estabelecido que o foro da Cidade de Condado será o único competente para dirimir todas e 
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação dos termos contidos na referida Ata. 

 
15.02 – A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) a(s) 

respectiva(s) Ata(s) de Registro de Preços, de acordo com a minuta constante do Anexo I, no prazo 
definido no subitem 03.03 deste Edital. 
 

15.03 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 
 

15.04 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese da ocorrência das 
situações previstas em lei. 
 

15.05 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições.  
 

15.06 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição 
do Contratante poderá ser revisada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
Ata. 

15.07 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados pelo Governo Federal, alterados ou 
extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de 
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso, desde que devidamente comprovados através de 
cálculos e a documentação pertinente. 
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16.00 - RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

16.01 - O objeto desta licitação será recebido: 
 
16.01.01 - Provisoriamente, por servidor indicado pelas solicitantes para efeito de 
posterior verificação de conformidade dos equipamentos com as especificações 
exigidas no Anexo VI deste Edital; 
 
16.01.02 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade 
dos itens e da conformidade dos equipamentos entregues, de acordo com a proposta 
apresentada. 
 

16.02 - Todos os produtos deverão ser entregues em perfeito estado e com plena condição de 
uso. 
 
17.00 - PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

17.01 - O Fundo Municipal de Educação do Condado efetuará o pagamento das faturas 
referentes ao fornecimento do objeto deste Edital em até 30 (trinta) dias consecutivos mediante a 
apresentação de Nota Fiscal e Atesto do servidor da Secretaria confirmando o recebimento dos 
produtos e se os mesmos estão de acordo com a marca e quantidades solicitadas, a contar da data de 
entrada das mesmas no protocolo da Secretaria Municipal de Gestão Financeira e Planejamento 
Administrativo, situada à Praça 11 de Novembro, nº 88, Centro, Condado/PE. 

 
17.02 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 

17.03 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela 
variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M).  
 
18.00 – PENALIDADES 
 

18.01 - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 
sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 
nº 8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  
 

18.01.01 - Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 
do valor do bem não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o 
limite de 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 
 
18.01.02 - Pela recusa em efetuar a entrega, caracterizada em dez dias após o 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 
 
18.01.03 - Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço 
prestado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por 
cento) do valor do bem recusado ou do valor do serviço, por dia decorrido; 
 
18.01.04 - Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no 
serviço prestado, entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do  
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serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do valor do bem ou serviço rejeitado; 
 
18.01.05 - Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não 
abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada 
evento. 
 

18.02 - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo 
de perdas e danos cabíveis. 

 
 18.03 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 

18.04 - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores deste 
Edital.  
 

18.05 - Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e nas demais cominações legais, o 
fornecedor e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 
 

18.05.01 - Não celebrar a Ata de Registro de Preços; 
 

18.05.02 - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de 
documentação legítima exigida para o certame; 

 
18.05.03 - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 
18.05.04 - Não mantiver a proposta; 

 
18.05.05 - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços; 

 
18.05.06 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
19.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.01 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

 
19.02 - Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contados da data do recebimento da petição. 
 
19.03 - Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a 

realização deste Pregão. 
 
19.04 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração do 

Fundo Municipal de Educação do Condado a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de  



 

  
 Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00Fone: (81) 3642 1031   

gabinete.pmc.pe@gmail.com   comunicacao@condado.pe.gov.br    www.condado.pe.gov.br 

 
 
Habilitação”, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 
 
19.05 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 

comunicada à Pregoeira, logo após ter sido protocolizada na Comissão Permanente de Licitação – 
CPL, no horário das 08h00 às 12h00. 

 
19.06 – A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ao) adequar sua(s) proposta(s) ao seu 

último lance ou negociação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data em que foi 
declarada vencedora, assinando o Relatório Final anexo a Ata. A não apresentação ensejará 
aplicação das penalidades legalmente previstas, valendo para a Ata de Registro de Preços o 
valor constante no referido Relatório Final anexo à Ata.   

 
19.07 – A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão), durante a execução contratual, manter as 

condições de habilitação apresentada(s) na licitação. 
 
19.08 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Condado. 
 
19.09 - Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Pregoeira dentro dos limites de 

suas atribuições. 
 
19.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
19.11 - A presente licitação, a juízo do Fundo Municipal de Educação do Condado, poderá ser 

revogada por interesse público ou anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, 
assegurado às interessadas ampla defesa. 

 
19.12 - O Edital completo será disponibilizado para ser consultado e/ou retirado na sala da 

Comissão Permanente de Licitação – CPL, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, no horário  
 
 

das 08h00 às 12h00. No caso de retirada do Edital na referida Comissão, a interessada deverá 
apresentar CD-ROM, DVD ou pen drive, a fim de que seja procedida sua gravação.  

 
Condado, 25 de novembro de 2020. 

 
 
 
 

Maria Josevane Abreu de Almeida Silva 
Pregoeira Municipal 

 
 
 
 
 

Elizangela Machado Araújo 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 
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ANEXO I 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO Nº 015/2020 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 

Interessado: Fundo Municipal de Educação 

Aos __ (____) dias do mês de _______ do ano dois mil e dezessete, na cidade do Condado- 

Pernambuco, na Prefeitura Municipal do Condado, sito à Praça 11 de novembro Nº 88 – Centro, 

Condado – PE reuniram-se a Gestora do Fundo Municipal de Educação do Condado, Sra. Elizangela 

Machado Araújo, brasileira, portadora do CPF nº 036.004.804-80 e do RG nº 2989955 – SSP/PA, 

residente e domiciliada na Avenida Olegário Fonseca, 922, Condado – PE e a empresa XXX, com sede 

à Rua _________, na cidade ________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, neste ato, representada por 

seu ____________, Sr (a).________, (* dados pessoais), para proceder, nos termos do Edital do 

PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS, referente aos itens discriminados 

nesta ata, com seus respectivos preços unitários, sujeitando-se as partes às normas constantes das 

Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, com validade de 12 (doze ) meses para 
futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de tecnologia 
educacional inclusiva, composta de mesa interativa com tela sensível ao toque  (touchscreen), digital, 
multidisciplinar, com ecossistema de atividades digitais, em conformidade com a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e as Diretrizes Municipais Curriculares da Educação Básica, visando a 
utilização como recurso didático-pedagógico para os estudantes com deficiências e público em geral do 
infantil da Rede Municipal de Ensino, mediante solicitação para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme Termo de Referência constante no Anexo V deste Edital. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto será fornecido mediante execução indireta, sob a forma de preço unitário, nos termos 

da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações do Fundo Municipal de Educação do Condado: 

a) Prestar ao licitante vencedora toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do Contrato. 

b) Receber o produto e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade. 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto, após a entrega de nota fiscal no setor competente. 

d)  Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta licitação. 

Parágrafo único - Esta Ata não obriga o Fundo Municipal de Educação do Condado a firmar 

contratação com os fornecedores cujos preços tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações  
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específicas para o fornecimento do objeto desta Ata, observadas a legislação pertinente, sendo 

assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

a) Apresentar catálogo e amostra dos produtos, objeto desta licitação. 

b) Entregar os materiais no local definido, em embalagem lacrada sem qualquer ônus ao erário 

municipal. 

c)  Subsidiar os materiais que apresentarem defeito de fabricação, de acordo com o estabelecido 

no Código de Defesa do Consumidor. 

d)  Fornecer os materiais dentro das normas exigidas pelo INMETRO e ABNT. 

e)  Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir 

sobre o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENO 

Como contraprestação ao fornecimento objeto deste acordo, a Contratante pagará à 

Contratada o valor global estimado de R$ _________ (__________________), referentes ao 

fornecimento do objeto, sendo a mesma vencedora do Processo de Licitação, da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

CLÁUSULA SEXTA – A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, e ainda: 

CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo para entrega do objeto licitado será de até 48 (quarenta e oito) horas, 

a contar da solicitação do Fundo Municipal de Educação do Condado, através da Ordem de 

Fornecimento ou Nota de Empenho;  

Parágrafo único - Substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da solicitação 

de troca, que vier a ser rejeitado por não atender à especificação anexa ao Edital e/ou apresente 

defeito de fabricação, sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação 

das sanções previstas na legislação vigente; 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados, a especificação das peças, os quantitativos, as marcas, as empresas 

fornecedoras são os constantes nesta Ata. 
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Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser 

promovidas negociações com os fornecedores. 

Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o Fundo Municipal de Educação do Condado deverá convocar 

o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada. 

Parágrafo terceiro - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as 

obrigações assumidas, o Fundo Municipal de Educação do Condado poderá liberar o fornecedor do 

compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 

Parágrafo quarto - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 

os praticados no mercado – equação econômico-financeira. 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 

direito, conforme a seguir: 

I. Por iniciativa da Administração: 

a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente 

deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/1993; 

b)  Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado. 

II. Por iniciativa do fornecedor: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os 

requisitos desta Ata de Registro de Preços; 

b)  Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, 

XV e XVI, da Lei nº 8.666/1993. 

Parágrafo primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 

presente Ata. 

Parágrafo segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, considerando-se 

cancelado o preço registrado. 

Parágrafo terceiro - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 

ser aceita pelo o Fundo Municipal de Educação do Condado, facultando-se a este, neste caso, a 

aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
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Parágrafo quarto - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

fornecedor relativas ao respectivo registro. 

Parágrafo quinto - Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, o Fundo 

Municipal de Educação do Condado poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua execução ou 

sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO 

O objeto contratado será recebido da seguinte forma: 

a) provisoriamente, no ato da entrega, por servidor indicado pelo Fundo Municipal de Educação do 

Condado solicitante, que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações. Caso 

não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade e da conformidade do material de 

construção entregue, de acordo com a proposta apresentada e a nota de empenho. 

Parágrafo primeiro - O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades 

administrativa, civil e penal do fornecedor. 

Parágrafo segundo – A entrega deve estar em perfeito estado e com plena condição de uso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

O pagamento das faturas será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, após a 

entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento. O referido 

prazo inicia-se após a entrada da Nota Fiscal/Fatura no protocolo da Secretaria Municipal de Gestão 

Financeira e Planejamento Administrativo, sita à Rua João Batista, nº 80, Centro, Condado/PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 

8.666/93, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:  

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do bem 

não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do 

valor do bem ou serviço; 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

c) Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado ou do 

valor do serviço, por dia decorrido; 
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d) Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço prestado, 

entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não efetivada nos cinco 

dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço rejeitado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

Parágrafo primeiro - As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo 

de perdas e danos cabíveis. 

Parágrafo segundo - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

Parágrafo terceiro - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, 

deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens 

anteriores deste Edital.  

Parágrafo quarto - Ficará sujeito a penalidade prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e nas demais cominações 

legais, o fornecedor e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

a) Não celebrar a Ata de Registro de Preços; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima exigida 

para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preço, por parte do 

fornecedor, assegurará ao Fundo Municipal de Educação do Condado o direito de rescindi-lo, mediante 

notificação, com prova de recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da 

Lei nº 8.666/1993, constituem motivos para a rescisão dessa Ata de Registro de Preços: 

a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 

comunicação ao Fundo Municipal de Educação do Condado; 

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 

representante do Fundo Municipal de Educação do Condado. 
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Parágrafo único - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, 

será admitida a continuação desta Ata de Registro de Preços desde que a execução da mesma não 

seja afetada e que o fornecedor mantenha as condições de habilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ao Fundo Municipal de Educação do Condado é reconhecido o direito 

de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, no 

que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do 

artigo 80. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa com a execução desta contratação correrá à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

03.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

12.361.1205.1064.0000 – Aquisição de Equipamentos para as Escolas. 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

1 – Recursos do Exercício Corrente 

00 – Recursos Ordinários 

0010.001 – Recursos Próprios do Município 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de Termo Aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de Condado-PE. 

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias. 

Condado-PE, ____ de ________de 2020. 

 

   FUNDO MUNICIPAL DE ECUCAÇÃO                                NOME DA EMPRESA                               
        Elizangela Machado Araújo Representante  

        Contratante Contratada 
 
 
 

Testemunhas: ________________________   _________________________________          

                       CPF/MF:                                    CPF/MF: 
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ANEXO II  

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
Processo nº 016/2020 
Pregão nº 010/2020 
Contrato nº ____/2020 
 

MINUTA DE CONTRATO DE O REGISTRO DE PREÇOS, COM 

VALIDADE DE 12 (DOZE ) MESES PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL INCLUSIVA, COMPOSTA DE MESA 

INTERATIVA COM TELA SENSÍVEL AO TOQUE  

(TOUCHSCREEN), DIGITAL, MULTIDISCIPLINAR, COM 

ECOSSISTEMA DE ATIVIDADES DIGITAIS, 
EM CONFORMIDADE COM A BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR – BNCC E AS DIRETRIZES MUNICIPAIS 

CURRICULARES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, VISANDO A 

UTILIZAÇÃO COMO RECURSO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO 

PARA OS ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIAS E PÚBLICO EM 

GERAL DO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO PARA ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE CONDADO E A EMPRESA ____________________. 
 

Minuta de Contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Avenida 15 de Novembro, nº 309, Centro, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 19.607.525/0001-18, representado por sua Gestora, a Sra. Elizangela Machado Araújo, 
brasileira, portadora do CPF nº 036.004.804-80 e do RG nº 2989955 – SSP/PA, residente e domiciliada 
na Avenida Olegário Fonseca, 922, Condado – PE, e como CONTRATADA, a empresa 
______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _____________, com sede à Rua 
______________________, na cidade de ___________, neste ato, legalmente representada pelo Sr. 
(a)______________________________ (* dados pessoais),  nos termos do Processo Licitatório nº 
016/2020, realizado sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020, do tipo “menor preço” 
GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que regulamenta a modalidade 
Pregão, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e respectivas alterações, 
além das demais normas legais pertinentes. 

   

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá está munido de instrumento público de 
procuração. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

   O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, 
rege-se pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93 por suas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

  
 



 

  
 Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00Fone: (81) 3642 1031   

gabinete.pmc.pe@gmail.com   comunicacao@condado.pe.gov.br    www.condado.pe.gov.br 

 
Constitui objeto do presente acordo o Registro de Preços, com validade de 12 (doze ) meses 

para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada para o fornecimento de tecnologia 
educacional inclusiva, composta de mesa interativa com tela sensível ao toque  (touchscreen), digital, 
multidisciplinar, com ecossistema de atividades digitais, em conformidade com a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e as Diretrizes Municipais Curriculares da Educação Básica, visando a 
utilização como recurso didático-pedagógico para os estudantes com deficiências e público em geral do 
infantil da Rede Municipal de Ensino, mediante solicitação para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme Termo de Referência constante no Anexo V deste Edital. 

  
Parágrafo Único - O objeto deste acordo deverá ser entregue pela Contratada, por sua conta, risco e 
expensas, diretamente no Fundo Municipal de Educação do Condado, situado à Avenida 15 de 
Novembro, nº 309, Centro, Condado-PE. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
 

             O presente Contrato tem por termo inicial a data de sua assinatura e por termo final o dia XX 
(XXXXXX) de XXXXXXX de 2020, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 
legais pertinentes. 
 
§ 1º - O prazo para entrega do objeto deste Contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contado da 
solicitação feita pelo Fundo Municipal de Educação, através da Ordem de Fornecimento ou Nota de 
Empenho. 
 

§ 2º - A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 
atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital e/ou apresentar(em) defeitos(s) de fabricação, 
sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas 
na legislação vigente. O prazo para entrega do novo produto será de até 48 (quarenta e oito) horas, 
contado do recebimento da solicitação de troca. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
               O objeto deste contrato será recebido: 
 

               I – Provisoriamente, por servidor indicado pelo Fundo Municipal de Educação, para efeito de 
posterior verificação de conformidade do produto com as especificações exigidas no Anexo V do Edital; 
 

              II – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do 
produto entregue, de acordo com a proposta apresentada. 
 

Parágrafo Único – O objeto do presente contrato deverá ser entregue em perfeito estado e em plenas 
condições de uso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à 
Contratada o valor unitário do Kit é de R$ ____________ (________________), perfazendo o valor 
global de R$ ____________ (________________), da seguinte forma: 
 
§ 1º – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes ao fornecimento do objeto deste 
Contrato em até 30 (trinta) dias consecutivos mediante ATESTE do funcionário indicado pela Secretaria 
de Educação, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria Municipal de Gestão  
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Financeira e Planejamento Administrativo, localizado na Praça 11 de Novembro, nº 88, Centro – 
Condado - PE. 
 

§ 2º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  
 

§ 3º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos das 
seguintes dotações orçamentárias: 

 
03.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

12.361.1205.1064.0000 – Aquisição de Equipamentos para as Escolas. 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

1 – Recursos do Exercício Corrente 

00 – Recursos Ordinários 

0010.001 – Recursos Próprios do Município 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
 
  As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na 
forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
  O regime jurídico que rege este acordo confere ao Fundo Municipal de Educação as 
prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela 
Contratada. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
 Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 8.666/93, caberá à Contratada: 
 

I - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93. 

 
II - Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato. 
 
§ 1º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação 
exigidas na ocasião da licitação. 
 
§ 2º - Fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Edital e na 
sua proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados.  
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§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo, 
podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s), 
mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. 
A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela Contratante, 
sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de 
idoneidade da subcontratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
 
  O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto 
no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 
 

I - Pelo Contratante: a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem 
como variação de interesse, nos termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo 
permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa o 
interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

 
II - Por ambas as partes: a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente 

comprovado, tornando absolutamente inviável a execução do Contrato. 
 

§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 
8.666/93 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento 
dos produtos fornecidos e aceitos. 
 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e demais 
normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 
execução do Contrato até a data da rescisão. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
             Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, 
e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 
 
I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do produto 
não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 

             II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 
 

             III – Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido; 
 

             IV – Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, entendendo-se como recusa 
a substituição do produto não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor do produto rejeitado;  
 

             V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 
anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  
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§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis. 
 
§ 2º - Poder-se-á, ainda, das importâncias alusivas a multas, efetuar sua cobrança mediante inscrição 
em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 
 
§ 3º - A autoridade do Fundo Municipal de Educação competente, em caso de inadimplemento da 
contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste 
acordo.  
 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido no Departamento Financeiro do Contratante, no prazo de 
03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 
 
§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
 
§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
  

a) Advertência por escrito; 
b) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 

o Fundo Municipal de Educação do Condado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  
c)  
d) Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 
 

   Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente 
instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Fundo 
Municipal de Educação do Condado a respectiva despesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da 
liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da 
arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 
pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 
 

A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Fundo Municipal de 
Educação do Condado ou a terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, 
perdas ou destruições, isentando o Fundo Municipal de Educação do Condado de todas e quaisquer 
reclamações pertinentes.  

 

A Contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 
apresentada na licitação.  

 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 
25% do objeto contratado, nos termos do §1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
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Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Condado - PE, 

como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente 
Contrato. 
   

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam.  
 

Condado,          de                      de 2020. 
 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO                                     EMPRESA  
           Elizangela Machado Araújo                                               Representante 
         Contratante                                           Contratada 
 
 
 
TESTEMUNHAS:_________________________         ________________________________  
                          CPF/MF:    CPF/MF:  
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ANEXO III  

MODELO DE PROPOSTA  

Ref.: Pregão Presencial 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS  
Data: 09/12/2020 
Horário: 10h00 
 

A Empresa.........................................., inscrita no CNPJ (MF) n.º ........................., estabelecida 
no(a) ........................................vem, perante esta Pregoeira, apresentar a seguinte proposta de preços 
para o  Registro de Preços, com validade de 12 (doze ) meses para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada para o fornecimento de tecnologia educacional inclusiva, composta de 
mesa interativa com tela sensível ao toque  (touchscreen), digital, multidisciplinar, com ecossistema de 
atividades digitais, em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e as Diretrizes 
Municipais Curriculares da Educação Básica, visando a utilização como recurso didático-pedagógico 
para os estudantes com deficiências e público em geral do infantil da Rede Municipal de Ensino, 
mediante solicitação para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
Termo de Referência constante no Anexo V deste Edital., conforme descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE MARCA VALOR UNIT. VALOR T. 

 

MESA INTERATIVA COM TELA SENSÍVEL 
AO TOQUE, DIGITAL, 
MULTIDISCIPLINAR, COM ECOSSISTEMA 
DE ATIVIDADES DIGITAIS, 
EM CONFORMIDADE A BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR – BNCC E AS 
DIRETRIZES MUNICIPAIS CURRICULARES 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 
      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ______________ (valor por extenso) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos, conforme subitem 03.01 do Edital. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura da Ata de Registro 

de Preços, conforme subitem 03.02 do Edital. 

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do pedido 

feito pelo solicitante, através de Nota de Empenho, conforme subitem 03.04 do Edital. 

Devem estar inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, 

taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e 

quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o fornecimento do objeto.  

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital. 

Local,.....................de .....................de 2020. 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc.) 
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ANEXO IV 

Observação: Este documento deverá ser entregue em mãos a Pregoeira no ato do 

Credenciamento, fora dos envelopes de n.os 01 e 02. 

TERMO DE CREDENCIAMENTO – REPRESENTANTE LEGAL 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

....................................., neste ato representado pelo (diretor ou sócio, com qualificação completa - nome, 

RG, CPF,  nacionalidade,  estado civil,  profissão e endereço),  vem pelo presente informar que a pratica de 

todos os atos necessários, relativos ao Processo Licitatório na modalidade de Pregão nº 010/2020 – 

Registro de Preços, serão por mim proferidos, inclusive no tocante ao direito de desistir de recursos, 

interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos 

ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

.............., ......... de ................................ de 2020. 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

TERMO DE CREDENCIAMENTO - PROCURADOR 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

....................................., neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, 

nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(a)....................................................., (nacionalidade, 

estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto o 

Fundo Municipal de Educação do Condado praticar todos os atos necessários, relativos ao Processo 

Licitatório na modalidade de Pregão nº 010/2020 – Registro de Preços, conferindo-lhe, ainda, poderes 

especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, 

confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

.............., ......... de ................................ de 2020. 

___________________________________________________________ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

AO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2020 – REGISTRO DE PREÇOS 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 

4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente 

os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 

 

Local e data 

 

 

____________________________________ 

(Empresa e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de pessoa jurídica especializada 
necessárias para o Registro de Preços para eventual contratação de fornecimento de tecnologia 
educacional inclusiva, composta de mesa interativa com tela sensível ao toque  (touchscreen), digital, 
multidisciplinar, com ecossistema de atividades digitais, em conformidade com a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e as Diretrizes Municipais Curriculares da Educação Básica, visando a 
utilização como recurso didático-pedagógico para os estudantes com deficiências e público em geral do 
infantil da Rede Municipal de Ensino, mediante solicitação para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte de Condado/PE.  
 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 Disciplina o art. 205 da Constituição Federal que a educação é um direito social, que, por seu turno, 
se insere no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, sendo considerado de fundamental 
importância para fruição de todos os outros direitos.  
 
2.2 O direito à educação é dever do Estado e da família, promovida e incentivada com colaboração da 
sociedade, objetivando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho, preceitua ainda o art. 205 da Constituição. 
  
2.3  A contratação ora pretendida visa atender os estudantes com a tecnologia PlayTable, que funciona 
como ferramenta ludopedagógica e apoia o desenvolvimento cognitivo e motor de crianças e 
adolescentes com deficiência visual, auditiva, intelectual ou motora-física, Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e Altas Habilidades/Superdotação. 
 
2.4 Com a reorganização da política de atendimento da Educação Especial/Inclusiva, observa-se 
avanços significativos que refletiram na formação de professores, no aumento de profissionais de apoio 
e no desenvolvimento de materiais e conteúdos adaptados para as diversas deficiências. No entanto, 
ainda persiste o desafio de dotar as salas de recursos onde ocorre o atendimento pedagógico 
especializado, com equipamentos e tecnologias educacionais adequadas. Daí a necessidade de 
aquisição de equipamentos com recursos pedagógicos, para auxiliar os professores no atendimento 
especializado aos estudantes portadores de deficiência, bem com minimizar os impactos ocasionados 
pela pandemia e consequente déficit no processo de aprendizado.  
 
2.5 Nesta época de pandemia, com a suspensão das aulas presenciais, observa-se que o 
desenvolvimento de habilidades dos estudantes restou severamente prejudicado e portanto, faz-se 
necessário realizar as ações de intervenções para minimizar esses danos. Para tanto, identificou-se no 
mercado nacional tecnologias educacionais que poderiam atender aos objetivos educacionais para os 
estudantes do ensino infantil e portadores de deficiência.  
 

2.6 De acordo com o Censo Escolar, o número de alunos com deficiência incluídos em sala de 
aula comum vem aumentando a cada ano. Na rede municipal de ensino, observa-se um 
crescimento significativo nas matrículas. Com base no Plano Nacional de Educação, aprovado 
pela Lei nº 13.005 de 2014, a meta é de que haja a inclusão de todas as pessoas de 4 a 17 
com deficiência até 2024. A meta é “universalizar, para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do  
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2.7 desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e 
ao atendimento educacional especializado (AEE), preferencialmente na rede regular de 
ensino”.  

 
2.7 Nesse contexto, há ainda muito o que avançar tanto no que se refere à ampliação no atendimento 
quanto na qualidade dos recursos físicos (acessibilidade) e pedagógicos (materiais e tecnológicos), 
para garantir o desenvolvimento de habilidades e a aprendizagem, de forma inclusiva. A tecnologia é 
uma grande aliada para que essa meta seja atingida, pois a utilização de tecnologias inclusivas aliada a 
habilitação dos educadores contribui significativamente para que o sistema de ensino garanta 
atendimento de qualidade para os estudantes deficientes. 
 
2.8 Entrementes, o estudo técnico demonstra que a tecnologia educacional PlayTable é uma 
importante ferramenta de inclusão, pois ela cria um momento interativo em que a ludicidade está 
presente em diversas atividades pedagógicas desenvolvidas dentro da linguagem das crianças. Sua 
tecnologia e seus aplicativos permitem o uso compartilhado ou individual também por crianças com 
diferentes tipos de deficiência, como autismo, síndrome de Down, déficit de atenção, hiperatividade, 
surdez, deficiências motoras, entre outros. Como Tecnologia Educacional Assistiva ajuda no 
desenvolvimento motor, cognitivo, emocional e social.  
 
2.9 Cumpre destacar, o uso da tecnologia na educação especial é um meio efetivo de progresso para 
muitos estudantes, pois eles geralmente experimentam um melhor desempenho quando podem utilizar 
suas habilidades para trabalharem suas dificuldades. A tecnologia assistiva é definida como um 
equipamento ou sistema que ajude alguém a superar ou ultrapassar alguma barreira específica 
decorrente de sua deficiência, potencializando suas habilidades. 
 
2.10 Por fim, aquisição do objeto deste termo se caracteriza como material de apoio didático-
pedagógico, com tecnologia educacional assistiva desenvolvida para possibilitar as sequências 
didáticas necessárias ao desenvolvimento das habilidades dos estudantes. 
 
2.11 Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de Referência. 
 
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA ESTIMATIVA DOS VALORES 
 
3.1 Os serviços que constituem o objeto em questão podem ser assim especificados e estimados: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
MÉDIA                       

UNITÁRIA 

ESTIMADA

TOTAL         

ESTIMADO

1

MESA INTERATIVA COM TELA SENSÍVEL AO

TOQUE, DIGITAL, MULTIDISCIPLINAR, COM

ECOSSISTEMA DE ATIVIDADES DIGITAIS,

EM CONFORMIDADE A BASE NACIONAL COMUM

CURRICULAR – BNCC E AS DIRETRIZES

MUNICIPAIS CURRICULARES DA EDUCAÇÃO

BÁSICA.

UNID. 6 24.833,00R$          148.998,00R$     

148.998,00R$     TOTAL GLOBAL ESTIMADO  
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4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.1 Nos termos do art. 30 da Lei nº 8.666/1993, a documentação relativa à qualificação técnica limitar-
se-á, dentre outras, a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação do técnico adequado 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
  
4.2 Para tanto, especificamente para a licitação, o licitante deverá apresentar: 
 
a) Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, que comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
5. DOS PARTICIPANTES 
 
5.1 Poderá ser contratada pessoa jurídica que desenvolva atividades pertinentes e compatíveis com o 
objeto deste termo de referência. 
 
5.2 Não poderão participar da licitação ou ser contratadas, direta ou indiretamente: 
 
a) As pessoas físicas e jurídicas especificadas no art. 9º e seus parágrafos da Lei nº 8.666/19931; 
 
b) As pessoas físicas e jurídicas suspensas e impedidas de participar de licitação e contratar com a 
Administração, bem como aquelas declaradas inidôneas, na forma do art. 87, incs. III e IV, da mesma 
Lei2, enquanto perdurar a sanção; 
 
c) As impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos termos 
do art. 7º da Lei do Pregão3. 
 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
6.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta o menor preço unitário. 

                                                           
1 Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 

necessários: I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 

pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1º É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou 
na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da 

Administração interessada. 

§ 2º O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como 
encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3º Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
2 Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: (...) III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 
3 Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 
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7. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 
8.666/1993; 
 
7.2 A aprovação do serviço pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 
por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com as especificações estabelecidas 
neste Termo. 
 
7.3 Os valores referentes ao serviço executado que tenham apresentado problemas por ocasião do 
recebimento provisório somente serão adimplidos depois de sanadas as desconformidades, sem que 
isso gere direito de reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade às 
partes. 
 
7.4 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com as especificações e condições exigidas neste Termo de Referência. 
 
7.5 Caso não tenham sido atendidas as condições de execução do serviço, bem como se houver 
divergência entre os objetos indicados neste Termo de Referência e aqueles executados, serão 
lavrados termo de recusa, onde serão apontadas as falhas constatadas. 
 
7.6 Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, a CONTRATADA obrigar-se-á 
refazê-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa ou rescisão do contrato nos 
termos legais, suportando o ônus de correção dos serviços. 
 
7.7 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
7.8 É vedada a execução de serviço em quantidade e/ou condições diversas daquela estipulada neste 
Termo de Referência. 
 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
8.1 As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
03.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

12.361.1205.1064.0000 – Aquisição de Equipamentos para as Escolas. 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 

1 – Recursos do Exercício Corrente 

00 – Recursos Ordinários 

0010.001 – Recursos Próprios do Município 
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9. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
9.1 O prazo de vigência da contratação será de até 31.12.2020, contados a partir da data da assinatura 
do contrato, nos termos do caput do art. 57 da Lei nº 8.666/19934. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
a) Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com este Termo de Referência, as 
cláusulas avençadas e as normas legais cabíveis, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 
 
b) Exercer a fiscalização, acompanhamento e a aprovação dos serviços, na forma prevista no art. 67 da 
Lei 8.666/1993; 
 
c) A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais e 
legais; 
 
d) Efetuar os pagamentos nos prazos, condições e preços pactuados; 
 
e) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a despesa, processar e liquidar a 
fatura correspondente à nota de empenho/ordem de serviço, ficando a CONTRATADA ciente de que as 
certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada 
vencimento; 
 
f) Atestar a prestação dos serviços, observando as condições estabelecidas; 
 
g) Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 
 
h) Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais em caso de descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou do presente termo de referência; 
 
i) Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação da CONTRATADA que 
ensejaram sua contratação; 
 
j) Solicitar à CONTRATADA que corrija ou refaça as partes dos serviços executados com erros, 
imperfeições ou em desacordo com as especificações deste Termo de Referência. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Atender todas as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato; 
 
b) Prestar todos os serviços especificados neste Termo de Referência a partir da data da assinatura do 
contrato; 
 
c) Praticar todos os atos imprescindíveis à fiel execução dos serviços especificados neste Termo de 
Referência, inclusive solicitando os documentos e informações necessárias dos setores competentes, 
independentemente de provocação nesse sentido; 
 
 

                                                           
4 Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários (...). 
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d) Manter, durante toda a execução e vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
 
e) Refazer, às suas expensas, todos os serviços comprovadamente realizados em descompasso com 
este Termo de Referência e com o contrato; 
 
f) Observar leis, decretos, jurisprudência, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e 
municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive se eventualmente não 
inserido neste termo de referência; 
 
g) Atender, prontamente às requisições do CONTRATANTE na prestação dos serviços, nas 
quantidades e especificações deste Termo de Referência, responsabilizando-se pela execução do 
serviço, especialmente para efeito de correção imediata, no caso de não atendimento ao solicitado; 
 
h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 
 
i) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura incidentes, tais como 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 
comerciais, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou 
prepostos, no desempenho dos serviços contratados, e demais ônus necessários à execução do 
objeto. 
 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional conforme o disposto no instrumento 
contratual assinado entre as partes e de acordo com os padrões e exigências contidas neste Termo de 
Referência em até 30 (trinta) dias da apresentação da fatura e/ou nota fiscal devidamente atestada pelo 
servidor público designado como fiscal do contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/19935. 
 
12.2 Ficam estabelecidos como critérios de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, os índices 
constantes do IPCA-E/IBGE. 
 
12.3 Os acréscimos ou supressões que porventura ocorrerem não excederão os limites estabelecidos 
no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/19936; 
 
12.4 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, nos termos do disposto 
no art. 65, II, “d” da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 

                                                           
5 Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes. 
 
6 Art. 65 (...) § 1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de 

edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002. 
 
13.2 Pela inobservância dos prazos estipulados Neste Termo de Referência, o(a) CONTRATADO(A) 
ficará sujeito(a) à sanção de advertência, além de multa correspondente a 1% (um por cento) ao dia do 
valor total do Contrato. 
 
13.3 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
13.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pelo(a) CONTRATANTE. 
 
13.5 O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) CONTRATADO(A). 
 
13.6 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto 
advier de caso fortuito ou de força maior. 
 
13.7 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, conduta atentatória à 
Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará sujeito(a) às seguintes sanções: 
 
a) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 
 
13.8 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
 
13.9 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 
8.666/1993. 
 
13.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) CONTRATADO(A) o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.11 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de 
contratar com a administração e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  
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Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com a imposição de multa, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
13.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é sanção de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 
13.13 As sanções acima poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em 
razão dos contratos regidos por esta Lei: 
 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 
 
14.1 Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o(a) CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
 
d) O atraso injustificado no início da execução do serviço objeto deste Termo de Referência; 
 
e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da Lei nº 
8.666/1993; 
 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
 
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do(a) CONTRATADO(A); 
 
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
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l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o(a) CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
 
m) A supressão, por parte do(a) CONTRATANTE dos serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993; 
 
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
 
o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
 
p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos 
prazos contratuais; 
 
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 
 
r) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. 
 
14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.3 A rescisão do contrato poderá ser: 
 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras „a‟ a „l‟ e 
„q‟ do item anterior; 
 
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
c) Judicial, nos termos da legislação; 
 
14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
14.5 Quando a rescisão ocorrer com base nas letras „l‟ a „q‟ do item anterior, sem que haja culpa do(a) 
CONTRATADO(A), será este(a) ressarcido(a) dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 
 
14.6 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 
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15. DO FORO 
 
15.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Condado/PE para dirimir eventuais questões oriundas do 
presente Termo de Referência, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 

 
 

 
Elizangela Machado Araújo  

Gestora do Fundo Municipal de Educação 
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 ANEXO VII 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Licitação: ______________________  

 

 

_________________, inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) 

Sr. (a) ______, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para 

fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

___________________________________ 

Data 

 

______________________________ 

(representante legal) 

 

 

OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
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ANEXO VIII 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  
 
 

 
Prezada Comissão de Licitação, 

 

Declaramos, para os fins do art. 9º da Lei 8.666/93, que a
 empresa  

__________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a) ______________________________, (CPF) nº _______________, e 

portadora da carteira de identidade nº ______________________, vem informar que não há nenhum motivo 

impeditivo, podendo a mesma contratar e licitar com a Administração Pública. 
 

 
 

Atenciosamente,  
 
 
 

 

(carimbo CNPJ e assinatura do Representante legal da Empresa) 
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ANEXO IXA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE VIII 

 

UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________, 

portador (a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, declara 

que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – 

EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 


